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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: https://www.pedrclras.ina.gov.br/

Processo Administrativo n° 2204001/2021

Modalidade: Tomada de Preços n® 006/2021

Tipo: Menor Preço Global

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de reforma do
terminal rodoviário municipal de Pedreiras/MA.

AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DA EMPRESA:

L M RABELO VERDE

CNPJ: 10.672.133/0001-68

Avenida Zeca Branco, n" 134, CEP: 65.725-000, Mutirão - PedrcIras/MA

E-mail: cpl@pcdrcirus.nia.gov.br
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Nome Ernpresarlsh L M RABBLO VERDE

Natureza Jurídica: Empresário (Imfivlduai)

, Protocolo: MAC210112SS25

NIRE: CNPJ:

21102215313 10e7213300016«

Natureza Jurídica: Etnpresário (Indívldusl) Último ArquIvameiTto Númaro:
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uivamentos ««llcRado;

INSCRICAO
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Esta cerUdfio rol omitida polo Junta Comercial em 25103/2021, ás 11:35:15 (horário do Bresílle}.
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ALTERAÇAO contratual Etransformação da sociedade I L RABELO VERDE EVENTOS
ITDA-ME EM EMPRESÁRIO.

LAURIENE MARIA RABELO VERDE, brasileira, solteira, empresária, nascida em São Luts-Ma em

16/12/19M, portador da RG nS 06339162017-3 SESPDGPC-MA, CPF N® 807.535.907-00,
residente e domiciliado na Rua ELIESER SILVA ns 900, SÃO BERNARDO CEP 6S056-040, SÃO

LUIS-MA;

IVELISE MARIA RABELO VERDE, brasileira, solteira, empresaria, nascida em São Luis-Ma;em

08/05/1960 na rua Eliezer Silva ,ns 900,São Bernardo,CEP 65056-040,portador da RG nS

000012709893-3 SESDGPC/MA e CPF nS 250.977.333-04.

Únicos sócios da I L RABELO VERDE EVENTOS LTDA-ME, estabelecida na Rua Eliezer Silva n9

900 São Bernardo, CEP 650S&-040, São Luis-Ma,Inscrita no CNPi 508 O N« 10.672.133/0001-

68,com seus atos constitutivos arquivados e r^istrados na Junta Comercial do Estado do

Maranhão sob o Nire nS 21200661644,com despacho de 21/01/2009,resolvem de pleno e

comum acordo introduzir alterações no Contrato Social , conforme clausula e condições

seguintes:

Clausula 1* ■ Retira-se da sociedade a sócia IVELISE MARIA RABELO VERDE, identificada acima

que transfere e cede 27.500, (vinte e sete mil e quinhentas) quotas, ao preço unitário de RS

l,00(hum real) cada, perfazendo um total de R$ 27.S0O,0O(Vlnte e sete mil e quinhentos reais)

em moeda corrente do pais, a sócia LAURIENE MARIA RABELO VERDE, identificada acima que

ficara ISOjcento e oitenta) dias como única sócia.

Clausula 2> O acervo desta sociedade, no valor de R$ 55.000,00 (Cinqüenta e Gnco mil reais)

3»$saa constituir o capital do Empresário mencionado na clausula anterior.

Clausula 3* Fica transformada esta Sociedade Limitada em Empresário, sob o nome de

LM.RABELO VERDE com sub-rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes.

Para tanto, firma neste mesma data, em documento separado, a solicitação de sua inscrição

como Empresária, mediante formulário de Requerimento de Empresário. '

São Luls-Ma 27 de março de 2018

IVELISE MARIA RABELO VERDE

LAURIENE MARIA RABELO VERDE

JUCEMA

CKRTZriCO o MSISTSO EM 06/06/2018 09:92 SOB M« 20180336053.
PROTOCOLO: 180336053 DE 24/05/2018. CÓDIGO DE VERIPlCRÇto:
11802175401. NIRE: 21200661644.
I. X. H8HETO VERSE EVECrrOS LTBJt

T.il ít Tberasa Radcignv* Mendeaça
sbcrexArze-gcral

S&O VJÍB, 06/06/2018
ifWW.aapsaaafaeil.IBa.9ev.br

& validada daata deeuBwnto, lapsaiao, fica aujaito 1 coi^rovafio da aua autantleidada naa sa^actiwea postai*.
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la ALTERAÇÃO DA SOCIEDADE EMPRESARIA I L RABELO VERDE EVENTOS LTDA-ME
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Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito.

LAURIENE MARIA RABELO VERDE, brasileira,solteira, nascida na cidade de Sâo Luís-ma.,em

16/12/1964,empresaria,portadora da RG n» 1.047.895 SSP-Ma., e CPF na 807.535.907-

00,residente e domiciliada na rua Eliezer Silva, ns 900 ,s§o Bernardo CEP n

s 65056-040 em São Luis-MA.

IVELtSE MARIA RABELO VERDE, brasileira, solteira, nascido em São Luis-Ma, em 08/05/1960,

empresaria, portador da RG nS000012709893-3 SSP-MA e CPF na 250.977.333-04, residente e

domiciliado na Rua Eliezer Silva,900,S§o Bernardo CEP 65056-040, São Luls-MA.

Únicos sócios da Sociedade Empresaria IL RABELO VERDE EVENTOS LTDA-ME, estabelecida na

Rua Eliezer Silva,na 900 São Bernardo CEP 65056-040 São Luis-MA,inscrita no CNPJ na

10.672.133/0001-68 com seus atos constitutivos arquivados e registrados na Junta Comercial

do Estado do Maranhão sob o na 21200661644,com despacho datado de

21/01/2009;resolvem em pleno e comum acordo introduzir alteração no Contrato Social

,conforme cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRtMEIRA:A Sociedade passara ater como objetivo social o ramo dos seguintes

serviços abaixo:

8230001-Servlços de O^anlzação ,Produção e Promoção de Eventos;

4761003-Comercio Varejista de Artigos de Papelaria;

763601-Comércio Varejista de Artigos de Brinquedos e Recreativos;

5611203-Serviços de Alimentação-Lanchonete

7729202-Aiuguel de Móveis e Utensílios para Festas.

As demais cláusulas, não alterada pelo presente Instrumento encontra-se em pleno vigor.

E, por estarem justos e contratados, obrigam-se a cumprir fielmente tudo quanto consta no

presente instrumento particular de alteração, que vai lavrado em 03 (trèsjvias de igual teor e



MÊORfc,.<AS/MÃ~; n

• ••• • 4«** •• •• ••
• •• • • •« •• •

• «• • • • • • • «
«  • • 4* *
••4 A»* •« •« •4«« «•

JUCEMA

\Ê\m

Junta Comstclal da Ealoda do Maranhts

Counco e Registro em O2/D3/Z015 Soo N' 201500SI387

Protocolo: 150051367 de Zir01<201S MIRE: 2120De81644

I. L. RABELO VEROEEVENTOSLTOA -ME

Criancola; CF21F9eCflFF16C4e35137CF58Ca057Ae47C2AO7A.

São Luís, ozrn/zois

Cladinlce Bustos de Fonseca'
9BCreiArlo(8).aor(U



■»

Proc.'
FLS."
Rub.

PEOREir<AS/MA

SãoLuis-MA; 10 de setembro de 2013.

WORiENE MARIA RABELoUrDT

RG N2 -í £?S

^FNS Bò5^0^'-OO

<S>6ê^ 0}c(A^ ^^d/do
IVELISE MARIA RABELO VERDE

RGNs DOO£>(^^0fBQ-^~y ,
CPF N9

•  •» •• • «

«  • » • • • •
•• •»•• «« ••

2. OFICIO OE HOTflS
RUÍiS HENRIQUE LEAl., W2 - CBURQ

SftO LUÍS - Hft
FmE; (98) 3221-2^19 - 3232-1810

RECOlíCCÕ ft FIRRA POR ftUTBfriCIDAOE OÈ
C3vZ^Q23-LAURIEN£ HftRIA RABaO VERDE.
í3vZqdlZ2]-IVaiS£ HARIA RABEU VERDE..

SAO LUIS, 23/02/2C15.

Em test. da Verdade.

TTSRIÁ das iSACAdÍKIiíO DE AlENiSfi
I  ESCÍSUENTnulWIEíiTADA

r^)

-ÃibuníJ dn^  I

R*eenh«clmanto
Oa Firma

^Ibun»! <l« jMsKpa '
Wf MaranHiu7

jlaeor^hacdmonto
Firma

0000&4305867
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6 Cource o Registro em 02/03/20tS Sod N' 2aiS(»SI3Br

Protocolo: 150051387 OB2H0ia0l5NlRE:21200e91M«

J U C E M A '• ••• RABELO VER06 EVEMTOS UTOA - ME
Chancela: CP21FSCC9FFieC«63S1370F5BC'1SS7A6S7C2AD7A

ES-IS SAoLul9,U2/03/201S

IMiC^r ' CieiiinieeBastosfla Fonseca
Socreieria{B) Geral



Ministério do Desenvolvimento, indústria e Comércio Exterior
Secretaria de Comércio e Sen/íços
Departamento Nacional de Registro do Comércio
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO

PEDRfcR^SST~de-í
Prac. 5^1;^/202 /
FLS._

Rub. _

• • • ;• " t!!:

DECLARAÇÃO OE ENQUADRAMENTO'DE ME

limo. Sr. Presidente da Junta Comerdal DO ESTADO DO MARANHÃO

A Sociedade I L RABELO VERDE EVENTOS LTDA . estabelecida na RUA EüEZER SILVA ,
900, SAO BERNARDO , SAO LUIS, MA. CEP: 65.056-040, requer a Vossa Senhoria o arquivamento do
presente instrumento e declara, sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de
MICROEMPRESA, nos lermos da Lei Complementar n" 123, de 14/12/2006.

Código do ato: 315
Descrição do Ato: ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA

SAO LUIS • MA, 06 de Novembro de 2008.

Sõdo: IVEUSE ty)AR(A RABELO VERDE

Para uso exclusivo da Junta Comercial:

I
Sòtio: LAURIENE MARIA RABELO VERDE

w "O maraíÍhío'

■rfEn[..i,ai20QS8V8«4 ,• ••

105707

http://www.dnrc.gov.br/Serv{cos_<lnn:/fonn-<inrc/declaracaoME.php 19/01/2009
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CONSTITUIÇÃO CONTRATUAL DA
1. L. RABELO VERDE EVENTO&lfTDA:^^^^^

•• • •• • •• •«

Pelo presente instrumento particular, as abaixo assinadas: St^ L'AlJftrENE'MÁlRlA RABELO

VERDE, brasileira, natural de São Luis - MA, solteira, nascida em 16.12.1964, empresária, portadora da

Cédula de Identidade n." 1.047.895 SSP/MA e CPF il*" 807.535.907-00{ rí4d^iíe ejdoiiieiliid^ à Rua Eliezer
•• ••• •••• • • ♦ a

Silva, N.° 900, no bairro Slo Bernardo, com CEP 65056-040, nesta cidade de São Luís - MA e a Sra. IVELISE

MARIA RABELO VERDE, brasileira, natural de São Luis - MA, solteira, nascida em 08.05.1960, empresária,

portadora da Cédula de Identidade n." 000012709893-3 SSP/MA e do CPF n.® 250.977.333-04, residente e

domiciliada à Rua Eliezer Silva, N.® 900, no bairro São Bernardo, com CEP 65056-040, nesta cidade de São

Luis - MA, resolvem de comum acordo, alterar e consolidar seu contrato social sob as seguintes condições e

.^cláusulas abaixo discriminadas:

Cf.ÂIlSTn.A T.' - A sociedade girará sob o nome empresarial de I. L. RABELO VERDE

EVENTOS LTDA., tendo como nome fòntask CURUMIM FESTAS, e tem sede e domicilio na cidade de São

. Luis, neste estado do Maranhão à Rua Eliezer Silva, N.® 900, no bairro São Bernardo, com CEP 65056-040.

, ̂  ~ A sociedade tem como objetivo social principal o ramo de Serviços de

Organização de Feiras, Congressos, Exposições e Festas (Cód. 82.30-0/01) e como atividades secundárias os

ramos de Produção e Promoção de Eventos Esportivos (C^d. 93.19-01/01); Decoração de Interiores (Cód.

74.10-2/02); Filmagens de Festas e Eventos (Cód. 74.20-0/04); Comércio Varejista de Artigos de Armarinho

(Cód. 47.55-5/02); Comércio Varejista de Artigos de Papelaria (Cód. 47.61-0/03); Comércio Varejista de

Brinquedos e Artigos Recreativos (Cód. 47.63-6/01); Comércio Varejista de Cosméticos, Produtos de

Perfumaria e de Higiene Pessoal (Cód. 47.72-5/00); Representantes Comerciais e Agentes do Comércio de

Mercadorias em Geral Não-Especíílcadas Anteriormente^ríoquedos, Roupa e Calçados) (Cód. 46.19-2/00).

=:> - O capital social da empresa é de RS 55.000,00 (Cinqüenta e Cinco Mil Reais),

divididos em 55.000 (Cinqüenta e Cinco Mil) quotas no valor nominal de RS 1,00 (Um Real) integralizadas,

oeste ato ei^ moeda corrente do país, pelos sócios e tem sua distribuição da seguinte forma:

SOCIQS

IVELISE MARIA RABELO VERDE

LAURIENE MARIA RABELO VERDE

TOTAL R$

)UOTAS

27.500

27.500

55.000

TOTAL

27.500.00

27.500.00

55.000,00

=> - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou bansferidas a terceiros

sem o consentimento dos outros sócios, os quais ficam segurados em ig^ldade de condição c preço, direito de

preferência para sua aquisição se postas a venda, formalizando, se realizado a cessão delas, a alteração

contratual pertinente.



CONSTITUIÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADEíb
I. L. RABELO VERDE EVENTOS LTDA.
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=» CLÁUSULA S.* - A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem

solidariamcnte pela intcgralização do capital social, dc acordo com o Art.lOSS ̂  Ç^gd,ÇiA^.2PQ^;
•  •• •• • • •• •
«• •• ««• • • • •

I

=> CI.ÁUSULA 6.* - A Administração da Sociedade caberá aos sócios, com os poderes e atribuições de atos

' autorizados o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, cm atividades estranhas ao interesse social ou assumir

obrigações seja cm &vor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da

:  ' sociedade, sem autorização dos outros sócios.

i
=t> CLÁUSULA 7.* - Ao término dc cada exercicio social, em 31 de Dezembro, o Administrador prestará

contas justificadas em sua administração, procedendo a elaboração do inventário, do Balanço Patrimonial e do

j  . Balanço de Resultado Econômico, c^rendo aos sócias, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados.

I  • • => CT.ÁUSUT.A 8.* - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre

I  as contas c d^ignarão administradores quando for o caso.
1

=> ~ Á sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência,

mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. ^

=> CLÁUSULA 10.*-O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado.

=> CI.ÁUSU1.A 11.' - Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de "prór

labore", observadas as disposições regulameatares pertinentes.

=tf CI.ÁUSULA 12.*-Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade contiauajá suas atividades com os

herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo pt^sivcl ou incxistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes, o

valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução,

verificada cm balanço especialmente levantado.

I  § ÚNICO - Õ mesmo procedimento será adotado cm outros casos em que a sociedade se resolva em relação a seu

^  CT.ÁIÍSULA 13.' - Os Adminisffadores declaram, sob as penas da lei, dc que não estão impedidos de

exercer a administração da sociedade, com lei especial, ou em virtude de condenação crimuial, ou por se encontrar

sob os efett(^ dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso aos cargos públicos; ou por crime

felimentar, dc prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema

\
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financeiro naciona!, contra nonnas de defesa da concorrêDcia, contra as relações de consumo, fé pública, ou a

propriedade. . : ; .
•  • $ • •• »

.  •• ••• « • • •

=> CI.AIISIJLA 14.* - Fica eleito o foro de São Luís - MA, para o exercício e cumprimento dos direitos e

obri^çõcs resultantes deste contrato.

E, por assim estarem justas c contratadas, assinam o presente instrumçiTto em 03 (Três) vias de i^al teor,

fonnae%ta,napresençadc02<Duas)testemunbas.
'o.. %

São Luís - MA, 17 de Outubro de 2006.

LAURIENE MARIA RABELO VERDE
SÔCIA-ADMINISTRADORA

IVELISE MARU RABELO VERDE
SÓCIA-ADMIKISTRADORA

TESTEMUNHAS:
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TERCEIRA ALTERAÇÃO DA EMPRESA INDIVIDUAL -LM RABELO

Pelo presente inslnunento particular de alteração de Contrato social c na forma de direito,

LAURIENE MARIA RABELO VERDE, brasileira, casada, separação total de bens,

empresária, natural da cidade de São Luís - MA, data de nascimento 16/12/1964, portadora da

Carteira de Identidade (RG): n® 063391612017-3, expedida por SESP/MA e CPF; n°

807.S3S.907-00, residente e domiciliada na cidade de São Luís - MA, na Avenida dos Holandeses,

s/n, Quadra A, Lote A 1 B, Edifício Solar da Península, Apartamento 502, Ponta D'areia, CEP:

65.077-357. Empresária na empresa individual que gira sob o nome empresarial L M RABELO

VERDE, estabelecida na cidade de São Luis, Estado do Maranhão, Rua Eliezer Silva, n® 900, São

Bernardo, CEP: 65.056-040. Devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do Maranhão

sob o NIRE n® 21102215313, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o n®

10.672.133/0001 -68, resolve alterar o seu requerimento de empresário, com fundamento no artigo

980-A, da Lei n® 10.406/02, e o faz sob as seguintes condições e cláusulas:

CLÁUSULA I - DA SEDE (art. 968, IV, CC)

O Empresário Individual altera sua sede na Rua Eliezer Silva, n® 900, São Bernardo, CEP: 65.056-

040, São Luís - MA para Avenida Ana Jansen, 9, Pavmio. 05, Torre U, sala 512, Ponta d' Areia,

CEP: 65076-730, São Luis - MA.

CLÁUSULA n - DO OBJETO SOCIAL (art 968, IV, CC)

O Empresário Individual altera seu objeto social para: 8230-0/01 - Serviços de organização,

produção e promoção de eventos; 4120-4/00 - Construção de ediricios; 4211-l/Ol - Construção

de rodovias e ferrovias; 4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; 7410-2/02 -

Design de interiores; 4619-2/00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de

mercadorias em geral não especializado; 4222-7/01 - Construção de redes de abastecimento de

água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação; 4291-0/00 - Obras

portuárias, marítimas c fluviais; 4391-6/00 - Obras de fundações; 4311-8/02 - Preparação de

canteiro e limpeza de terreno.

A vista da tnndificacâo ora ajustada consolida-sc o ato com seguinte redação.

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (art. 968, O, CC)

O empresário individual gira sob o nome empresarial dc L M RABELO VERDE, e usa a

expressão VERDE CONSTRUÇÕES como nome fantasia.
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CLÁUSULA II - DO CAPITAL (art. 968, IH, CC)

O capital é de RS 55.000,00 (cinqüenta e cinco mil reais), totalmente subscrito e integralizado, da

seguinte foima: RS 55.000,00 (cinqüenta e cinco mil reais) em moeda corrente do Pais

CLÁUSULA in - DA SEDE (art. 968, IV, CC)

O Empresário Individual tem sede na Avenida Ana Jansen, 9. Pavmto. 05, Torre n, sala 512,

Ponta d' Areia, CEP: 65076-730, São Luis - MA.

CLÁUSULA IV . DO OBJETO (art. 968, IV, CC)

O Empresário Individual tem os seguintes objetos: 8230-0/01 - Serviços de organização, produção

e promoção de eventos; 4120-4/00 - Construção de ediiícios; 421 l-l/Ol - Construção de rodovias

e ferrovias; 4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; 7410-2/02 - Design de

interiores; 4619-2/00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias em geral

não especializado; 4222-7/01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto c

construções correlatas, exceto obras de irrigação; 4291-0/00 - Obras portuárias, marítimas e

fluviais; 4391-6/00 - Obras de fundações; 4311-8/02 - Preparação de canteiro e limpeza de terreno

CLÁUSULA V - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO (art. 37, II, Lei n® 8.934, de

1994)

A empresária declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as informações

prestadas neste instrumento c quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal, não estar

impedido de exercer atividade cmpr^ária e não possuir outro registro como Empresário

Individual no País.

CLÁUSULA VI - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53, IIL

F, Decreto n" 1.800/96)

A Empresa iniciou suas atividades cm 21 de janeiro de 2009 e seu prazo de duração 6

indeterminado.
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CLÁUSULA VII - PORTE EMPRESARUL

A empresária declara que a empresa se enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei

Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra cm qualquer das

hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do art 3° da mencionada lei. (ait. 3^ 1, LC n° 123, de

2006)

CLÁUSULA Vin - FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de São Luís - MA, para qualquer ação lúndada neste ato

constitutivo, renunciando-se a qualquer outro por muito especial que seja. E por estar assim

constituido, assino o presente instriunento particular que foi lavrado em uma única via que será

destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do Maranhão.

São Luis - MA, 07 de agosto de 2020

Lauríeae Maria Rabelo Verde

Empresária
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QUARTA ALTERAÇÃO DA EMPRESA INDIVIDUAL -LM RABELO

Pelo presente instrumento particular de alteração de Contrato social e na forma de direito,

LAURIENE MARIA RABELO VERDE, brasileira, casada, separação total de bens,

empresária, natural da cidade de São Luís - MA, data de nascimento 16/12/1964, portadora

da Carteira de Identidade (RG): n" 063391612017-3, expedida por SESP/MA e CPF; n®

807.535.907-00, residente e domiciliada na cidade de São Luís - MA, na Avenida dos

Holandeses, s/n, Quadra A, Lote A I B, Edifício Solar da Península, Apartamento 502, Ponta

D'areia, CEP: 65.077-357. Empresária na empresa individual que gira sob o nome

empresarial L M RABELO VERDE, estabelecida na cidade de São Luís, Estado do

Maranhão, Avenida Ana Jansen, 9, pavmto05 torre 11 sala 512, Ponta d' Areia, CEP: 65076-

730, São Luís - MA. Devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do Maranhão

sob o NIRE n° 21102215313, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o n°

10.672.133/0001-68, resolve alterar o seu requerimento de empresário, com fundamento no

artigo 980-A, da Lei n" 10.406/02, e o faz sob as seguintes condições e cláusulas;

CLÁUSULA I - DO OBJETO SOCIAL

O Empresário Individual altera seu objeto social para: 41.20-4-00 - Construção de edifícios;

42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias; 42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas,

praças e calçadas; 42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de

esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação; 42.91-0-00 - Obras portuárias,

marítimas e fluviais; 43.91-6-00 - Obras de fundações; 43.11-8-02 - Preparação dc canteiro

e limpeza de terreno; 43.99-1-03 - Obras de alvenaria; 43.13-4-00 - Obras de terraplenagem;

42.12-0-00 - Construção de obras de arte especiais; 42.11-1-02 - Pintura para sinalização era

pistas rodoviárias e aeroportos; 77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para

construção sem operador, exceto andaimes; 46.19-2-00 - Representantes comerciais e

agentes do comércio dc mercadorias em geral não especializado (comercio em geral); 74.10-

2-02 - Design de interiores; 02.10-1-06 - Cultivo de mudas era viveiros florestais; 38.11-4-

00 - Coleta de resíduos não-perigosos; 38.12-2-00 - Coleta de resíduos perigosos; 38.21-1-

00 - Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos; 38.22-0-00 - Tratamento e

disposição de resíduos perigosos; 43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica; 42.21-9-05

- Manutenção de estações e redes de telecomunicações; 43.22-3-01 - Instalações hidráulicas,

sanitárias e de gás; 43.29-1-99 - Outras obras de instalações em construções não

especificadas anteriormente (revestimento de tubulações); 43.30-4-04 - Serviços de pintura

de edifícios em geral (pintura, interior e exterior, em edificações de qualquer tipo); 43.30-4-
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05 - Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores; 43.30-4l$^Qutras <^7-

obras de acabamento da construção (serviços de chapisco, emboço e reboco); 43.99-1-99 -

Serviços especializados para construção não especificados anteriormente (construção de

partes de edifícios, tais como: telhados e coberturas); 45,20-0-05 - Serviços de lavagem,

lubrificaçâo e polimento de veículos automotores; 49.30-2-01 - Transporte rodoviário de

carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal; 49.30-2-03 - Transporte rodoviário

de produtos perigosos; 52.12-5-00 - Carga e descarga; 52.22-2-00 - Terminais rodoviários e

ferroviários; 52.23-1-00 - Estacionamento de veículos; 52.31-1-01 - Administração da infira-

estrutura portuária; 52.40-1-99 - Atividades auxiliares dos transportes aéreos, exceto

operação dos aeroportos e campos de aterrissagem; 53.20-2-01 • Serviços de malote não

realizados pelo Correio Nacional; 71.19-7-99 - Atividades técnicas relacionadas à

engenharia e arquitetura não especificadas anteriormente ( projetos de gestão de águas);

74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, cientificas c técnicas não especificadas

anteriormente (serviço de previsão meteorológica); 77.11-0-00 - Locação de automóveis sem

condutor; 81.11-7-00 - Serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condomínios

prediais; 81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios; 81.22-2-00 - Imunização e

controle de pragas urbanas; 81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas

anteriormente ( limpeza de máquinas industriais); 81.30-3-00 - Atividades paisagísticas;

82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo; 82.19-9-99 -

Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não

especificados anteriormente (preenchimento de formulários, colocação de selos e despacho

de correspondência, inclusive de material de publicidade); 4744-0/99 Comercio varejista de

materiais de construção em geral 4679-6/99 Comércio atacadista de materiais de construção

em geral.

CLÁUSULA n - DO CAPITAL

O capital era de RS 55.000,00 (cinqüenta e cinco mil reais), totalmente subscrito e

integralizado, passa a ser de RS 409.746,92 (quatrocentos e nove mil e setecentos e quarenta

e seis reais e noventa e dois centavos), cujo aumento é toudmente subscrito e integralizado,

neste ato, em moeda corrente nacional.
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A vista da modificação ora afastada consolida-se o ato com seguinte ^ I

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (art. 968, ü, CC)

O empresário individual gira sob o nome empresarial de L M RABELO VERDE, e usa a

expressão VERDE CONSTRUÇÕES como nome fantasia.

CLÁUSULA n - DO CAPITAL (art 968, m, CC)

O capital é de RS 409.746,92 (quatrocentos e nove mÜ e setecentos e quarenta e seis reais e

noventa e dois centavos), totalmente subscrito e integralizado, da seguinte fonna: RS

409.746,92 (quatrocentos e nove mil e setecentos e quarenta e seis reais e noventa e dois

centavos) em moeda corrente do País

CLÁUSULA m - DA SEDE (art. 968, IV, CQ

Ô Empresário Individual tem sede na Avenida Ana Janscn, 9, Pavmto. 05, Torre II, sala 512,

Ponta d' Areia, CEP: 65076-730, São Luis - MA.

CLÁUSULA IV - DO OBJETO (art. 968, IV, CQ

O Empresário Individual tem os seguintes objetos: 41.20-4-00 - Construção de edifícios;

42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias; 42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas,

praças e calçadas; 42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de

esgoto e construções correlatas, exceto obras de irrigação; 42.91-0-00 - Obras portuárias,

marítimas e fluviais; 43.91-6-00 - Obras de fundações; 43.11-8-02 - Preparação de canteiro

e limpeza de terreno; 43.99-1-03 - Obras de alvenaria; 43.13-4-00 - Obras de terraplenagem;

42.12-0-00 - Construção de obras de arte especiais; 42.11 -1 -02 - Pintura para sinalização em

pistas rodoviárias e aeroportos; 77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para

construção sem operador, exceto andaimes; 46.19-2-00 - Representantes comerciais e

agentes do comércio de mercadorias em geral não especializado (comercio em geral); 74.10-

2-02 - Design de interiores; 02.10-1-06 - Cultivo de mudas em viveiros florestais; 38.11-4-

00 - Coleta de resíduos imo-perigosos; 38.12-2-00 - Coleta de resíduos perigosos; 38.21-1-

00 - Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos; 38.22-0-00 - Tratamento e

disposição de resíduos perigosos; 43.21 -5-00 - Instalação e manutenção elétrica; 42.21 -9-05

- Manutenção de estações e redes de telecomunicações; 43.22-3-01 - Instalações hidráulicas,

sanitárias e de gás; 43.29-1-99 - Outras obras de instalações em construções não
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especificadas anteriormente (revestimento de tubulações); 43.30-4-04 - Serviços de pintura

de edifícios em geral (pintura, interior e exterior, em edificações de qualquer tipo); 43.30-4-

05 - Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores; 43.30-4-99 - Outras

obras de acabamento da construção (serviços de chapisco, emboço e reboco); 43.99-1-99 -

Serviços especializados para construção não especificados anteriormente (construção de

partes de edifícios, tais como: telhados e coberturas); 45.20-0-05 - Serviços de lavagem,

lubrificaçâo e polimento de veículos automotores; 49.30-2-01 - Transporte rodoviário de

carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal; 49.30-2-03 - Transporte rodoviário

de produtos perigosos; 52.12-5-00 - Carga e descarga; 52.22-2-00 - Terminais rodoviários e

ferroviários; 52.23-1-00-Estacionamentode veículos; 52.31-1-01 - Administração da infi-a-

estrutxira portuária; 52.40-1-99 - Atividades auxiliares dos transportes aéreos, exceto

operação dos aeroportos e campos de aterrissagem; 53.20-2-01 - Serviços de malote não

realizados pelo Correio Nacional; 71.19-7-99 - Atividades técnicas relacionadas à

engenharia e arquitetura não especificadas anteriormente ( projetos de gestão de águas);

74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas

anteriormente (serviço de previsão meteorológica); 77.11 -0-00 - Locação de automóveis sem

condutor; 81.11-7-00 - Serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condomínios

prediais; 81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios; 81.22-2-00 - Imunização e

controle de pragas urbanas; 81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas

anteriormente ( limpeza de máquinas industriais); 81.30-3-00 - Atividades paisagísticas;

82,11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo; 82.19-9-99 -

Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não

especificados anteriormente (preenchimento de formulários, colocação de selos e despacho

de correspondência, inclusive de material de publicidade); 4744-0/99 Comércio varejista de

materiais de construção em geral 4679-6/99 Comércio atacadista de materiais de construção

em geral.

CLÁUSULA V - DECLARAÇÃO DE DESLMPEDIMENTO (art 37, II, Lei n' 8.934,

de 1994)

A empresária declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as informações

prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal, não estar

impedido de exercer atividade empresária e não possuir outro registro como Empresário

Individual no País.
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CLÁUSULA VI - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (erti _

53, ni, F, Decreto n® 1.800/96)

A Empresa iniciou suas atividades em 21 de janeiro de 2009 e seu prazo de duração é

indeterminado.

CLÁUSULA VII - PORTE EMPRESARIAL

A empresária declara que a empresa se enquadra como Microempresa - ME, nos termos da

Lei Complementam" 123, de 14 de dezembro de 2006, e que láo se enquadra em qualquer

das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do art. 3" da mencionada lei. (art. 3°, I, LC n"

123, de 2006)

CLÁUSULA vm - FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de São Luís - MA, para qualquer ação fundada neste ato

constitutivo, renunciando-se a qualquer outro por muito especial que seja. E por estar assim

constituído, assino o presente instrumento particular que foi lavrado em uma única via que

será destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado do Maranhão.

São Luís - MA, 20 de abril de 21

Lauricne Maria Rabelo Verde

Empresária
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BRASIL Acesso à informação

Receha Federal

Participo Serviços Legislação Canais
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Confirmação de Autenticidade das Certidões

Resultado da Confirmação de Autenticidade da Certidão

CNPJ : 10.672.133/0001-68

Data da Emissão : 19/04/2021

Hora da Emissão : 13:18:07

Código de Controle da Certidão : CAE8.8A88.CA0F.2B6F
Tipo da Certidão : Positiva

A Certidão não é autêntica. Verifique os dados informados.

Página Anterior

servicos.receita.fezenda.gov.br/Servicos/certidao/csrtaut/CndConJunla/ConflrmaAutenU^esultada.asp
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N° da Certidão; 1S7949/21

Data de Validade: 31/08/2021

Data de EmlssSo: 03/05/2021 14:05:12

Inscrição Estadual: 126938253

CPF/CNPJ: 10672133000168

Razão Social; L M RABELO VERDE

PEDRElHAS/MA

ProclJ^CHCtol/ZOZf
FLS rril^
Rub. ^

Niívii I Ininfifnr

DvsajivoKitio oaia Sefaz/COTEC - aoos-ZüLS

sistemas.sefaz.ma.gov.br/certldoes^sp/validacaoCertldaoNegatlva/valIdacaoCeTtldaoNegativaReBultado.Jsf



Certidão Negativa de Débito

Cd/Uiíilc» iVs/^íiVii ú=à >U>víí
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PEDREiRASfMA

RaiulModi Villdiçlo d* CorUdlo NagattviOlvIdaAtlvadi Divida AUva '"^-rM.OD V202 / _

CERTIDÃO VAUDA!

Na da Cartidio: 031526/21

DaU da Validada: 01/09/2021

Dau da Emitaflo! 04/05/2021 06:50:42

XnacrtçBo Eauduali 126938253

CPF/CNP3: 10672133000168

Rwle Sodal: L M RABEt^ VEROE

c-e-^-Y.c .-íiij ptiB íalaí/catEC • /'JÍS-

slstemas.sefaz.ma.60v.br/cerUdoe8/}Bp/valld8caoCert!daoNegattvaDlvidaAttva/validacaoCertldaoNegatlvaDlvldaAtiveResu1tada.jsr



«PREFCnURADESÂO LUÍS
(/portalPrefeitura/jsp/principal/printípal.jsf)

PEDRÊIRÃSÍMÃ

#  © FLS. '< }^3
Home {/porlalPrefeltura/jsp/principal/principai.jsf) Credencte-se (/portaIPrefeitura/jsp/nota/crede -wíamanto.isf) <p ̂

Q  ©
Validar NFSe {/credenciamento/jsp/validacaonota/index.Jsf) Acessar Sistema (/sistematributarío/)

Validação de Certidão

CER0014-003; Certidão está vencida

Tipo de Contribuinte: O Pessoa Física ® Pessoa Jurídica Q Imóvel

CNPJ: 10.672.133/0001-68

Razão social: L M RABELO VERDE

Número da certidão: 00006092022021

Código de verificação: 899A2BCF26A2D8A5A929A5E189087396

Reproduza o código*: 1 O C M £5

♦ Voltar V Validar

inel/UCQDXUmKSUCnmn60YE71JvPA) 0 (http://instagram.com/prefeíturasao(uis)

2014 © Prefeitura de São Luís. Todos os direitos reservados.



''^°RE)rÃs?mã

Rub. ' ̂

Duvidas mais Freqüentes | Início IV -1

Histórico do Empregador

o Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de
Orientações Regularidade do Empregador.

Inscrição: 10.672.133/0001-68

Razão social: LM RABELO VERDE

Data de

Emissão/Leitura
Data de Va dade Numero do CRF

16/04/2021

'^/03/2021

16/04/2021 a 13/08/2021 2021041601280827220666

28/03/2021 a 26/04/2021 2021032803082944011489

09/03/2021 09/03/2021 a 07/04/2021 2021030901273458386970

18/02/2021 18/02/2021 a 19/03/2021 2021021801342480824775

30/01/2021 30/01/2021 a 28/02/2021

11/01/2021

23/12/2020

11/01/2021 3 09/02/2021 2021011101173793962417

23/12/2020 a 21/01/2021 2020122302194505881270

04/ 2/2020 04/12/2020 3 02/01/2021 2020120401422862080940

15/11/2020 15/11/2020 a 14/12/2020 2020111501113141676589

27/10/2020 27/10/2020 a 25/11/2020

08/10/2020 08/10/2020 a 06/11/2020 2020100801345943210473

19/09/2020 19/09/2020 a 18/10/2020 2020091902023828579290

31/08/2020 31/08/2020 a 29/09/2020 2020083101444198813296

^2/08/2020

24/07/2020

12/08/2020 a 10/09/2020

24/07/2020 a 22/08/2020 2020072402122990914103

05/07/2020 05/07/2020 a 03/08/2020 2020070501313157637645

17/03/2020 17/03/2020 a 14/07/2020

27/02/2020 27/02/2020 a 25/06/2020 2020022704205260818641

08/02/2020 08/02/2020 a 08/03/2020

20/01/2020 20/01/2020 a 18/02/2020

31/12/2019 31/12/2019 a 29/01/2020 2019123104290559892157

12/12/2019 12/12/2019 a 10/01/2020 2019121204160348326658

23/11/2019 23/11/2019 a 22/12/2019

01/11/2019 01/11/2019 a 30/11/2019 2019110105433710213801

13/10/2019 13/10/2019 8 11/11/2019 2019101308221193785007

23/09/2019 23/09/2019 8 22/10/2019

03/09/2019 03/09/2019 a 02/10/2019 2019090301564626647268

15/08/2019 15/08/2019 a 13/09/2019 2019081503173572799254

27/07/2019 27/07/2019 a 25/08/2019 2019072702360207925931

08/07/2019 08/07/2019 a 06/08/2019 2019070802201507463395

•loynRíoniQ io/ne/oniQ ̂  ■^Qimnn^o, on-i onc 1 on-anon/i/í QVTCífl?
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PODER JJDiCIARIO

JUGTICA DÜ TRARAÍ.HÜ

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: L M RABELO VERDE (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 10.672.133/0001-68

Certidão n": 14059134/2021

Expedição: 28/04/2021, às 22:52:40

Validade: 24/10/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que L M RABELO VERDE (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no

CNPJ sob o n® 10.672.133/0001-68, NÃO CONSTA do Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n® 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

T>óviDaí» •}
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WÊS CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PDPA-MA '
^aí^L- PESSOA jurídica ^rxCM~nM ,„,,

Lei Federal N" S194 de 24 de Dezembro de 1966 RuO"""®"' ii/U9/2uai
'—vwniTmini m/i I ^?nat

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão L

CERTIFICAMOS que a Empresa mencionada ancanba-sa raslstrada neste Conselho, nos Termos da Lei 6.194r66, conforma os dados Impressos
neste certídAo. CERTIFICAMOS, ainda, que at6 a presente data, a referida pessoa jurídica a sau(s} responsával(ls) tãcnlco(s] estSo quites com suas
anuidades e demais obhgaçdes junlo ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Marai^So • CREA-MA estando habOltada a exercer suea
atividades, circunscrita ã(s) atrlbu)çSo(ç6es) de seufs) responsávtifvels] técnicojs).

lnteressade{s)

Et,presa; i M RABELO VERDE

CNPJ: 10,672.133/0001-68

Registro: 0005434610

Categoria: Mairtz

Capital Sodal: R$ 409.746,92

Data do Capital: 21/04/2021

Faixa: 3

Atividades CNAE; 4120-4/00. CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS, 4222-7/01. CONSTRUÇÃO DE REDES DE /\BASTECIMENTO OE AGUA CCXETA DE
ESGOTO E CONSTRUÇÕES CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGAÇÃO, 4211-1/01. CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS,
7410-2/OZ decoração DE INTERIORES, 4391-6/00. OBRAS DE FUNDAÇÕES, 4213«00. OBRAS OE URBANIZAÇÃO • RUAS, PRAÇAS E
CALÇADAS. 4291-0/00. OBRAS PORTUARIAS, UARITIMAS E FLU\AAIS, 4311-6032. PREPARAÇAO OE CANTEIRO E LIMPEZA OE TERRENO,
4619-2/00. REPRESENTANTES COMERCIAIS £ AGENTES DO COMÉRCIO OE MERCADORIAS EM GERAL NAO ESPECIALIZADO

Objetivo Sodal: SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO, PRODUÇÃO E PROMOÇAO DE EVENTOS; CONSTRUÇÃO DE EDIFiCIOS; CONSTRUÇÃO DE
RODOVIAS E FERROVIAS; OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRÇAS E CALÇADAS; DESIGN DE INTERIORES; REPRESENTANTES
COMERCIAIS E AGENTES DO COMÉRCIO DE MERCADORIAS EM GERAL NAQ ESPECIALIZADO: CONSTRUÇÃO DE REDES DE
/SASTECIMENTO DE AGUA. COLETA DE ESGOTO E CONSTRUÇÕES CORRELATADAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGAÇAO; OBRAS
PORTUARIAS, marítimas E FLUVIAIS; OBRAS DE FUNDAÇÕES: PREPARAÇAO OE CANTEIROS E UMPEZA DE TERRENO.

RKtt1ç6es Relativas ao ObjeUvo Soda!: EMPRESA KABIUTAOA PARA ATUAR SOMENTE NA AREA DA ENGENH/UIIA CIVIL NO AMBíTO OAS
ATRIBUIÇÕES DE SEU RESPONSÁVEL TÉCNICO.

Ertdereço Mabiz: AVEMOA ANA JANSEN, 9. EO LAGOA COIV^ORATE. TORRE 2, SALA 512, PAVIM 05. PONTA Q-AREIA, SAO LUiS, MA.
65076730

Tipo da Registro: Registro Definitivo de Empresa

Data Inidal: 07/01/2021

Data FInat: indefinido

Registro Regiona!: 00D0543S94D0MA

Daseriçio

CERTIDÃO OE REGISTRO E QUITAÇAO PESSOA JURÍDICA

Informações/Notas

- A capacidade ticnlco-proflselonsl da empresa i comprovada pelo conjunto dos acervos técnlcoa doa proflialonala constantee da teu
quadro ticnico.

• Eala eertldfio perderá a validade, caso ocorra qualquer ellareçio posterior doa elementos csdastrale nela contidos

Última Anuidade Paga

Ano: 2021 (1/1)

Autoa de Infraçáo

Nada consta

Responsáveis Tácnicoa

Pron^slotial: RAIMUNDO NONATO PEREIRA FERREIRA

Registro: 1111547862

CPF:095.01Z233.53

Data Inido: 07/0112021

Data Fim; Indefinido

Data Rm de ConUato: 27/11/2021

Títulos do Profissional:

ENGENHEIRO CIVIL

Atribuição: ART. 7 DA RESOLUÇÃO 218, OE 29/06/73, DO CONFEA.

Tipo de Responsabilidade: RESPONSÁVEL TÉCNICO

Sddo: LAURIENE MARIA RABELO VEROE

CPF: 607.535.907-00

Função; EMPRESARIA

A BUtanSciiMa daaia CartUlo poda aar verificada «m: hHpaJ/ctBa-ma.ittaa.cacn.brrpubaco', com a duve: 4AdZ8

tapresaosm: 11/b»Z021 aZE)29:34 pgr. ̂ Llp: 186.212.134.118



alH# CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO D E A MA
PESSOA física

Federal 5194 de 24 de Dezembro de 1966

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

N» 844316/2021

EmlesSo: 06/04/2021

,  VnlH^de: 31/03/2022

PEOa&eéâwSi
Proc.ajLOUco Vpn? /

fls.T ~rYh—
Rub.

CERTIFICAMOS que o prolissional mencionado encontra-se registrado neste Conselho, nos lermos da Lei 5.194/66, de 24/12/1966. conforme os
dedos acima. CERTIRCAMOS, ainda, face o estabelecimento nos artigos 68 e 69 da referida Lei. que o Interessado nao se encontra em débito com o
CREA-MA.

lnteressado{a]

pTDfiiskjnal; fV,[MUN[>0 NONATO PEREIRA FERREIRA

Registro: 1111547882

CPF: 095.012.233-53

Tipo de Registro: Registro Definitivo de Profissional (DIPLOMADO NO PAfS]

Data de reglabo: 17/08/1981

Tftulo(s)

GRADUAÇAO

ENGENHaRO CIVIL

Atribuição: ART. 7 DA RESOLUÇÃO 218. DE 29/06/73,00 CONFEA.

Dala de Formação: 19/01/1979

Daecriçfio

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇAO PESSOA FÍSICA

Informactes / Notas

• A falsificação deste documento constttul^e em crime previsto no Código PsnsI BrasUsIro. sujsitando o(a) autorts) ã respectiva ação penal.

■ CERTIFICAMOS que caso oeorra(m) alteraçãolóes) no(s) elementofs) conlldefs} neste documento, eels Certidão perderi a tua validade
pare todos oa efeitos.

• Esta certidão perderã a validada, case ocorra qualquer alteração posterior dos slemsntos cadastrais nsla contidos.

• Válido em todo território nselenal.

ÚHIma Anuidade Psoa

Arw: 2021 (1/1)

Autos de Infração

Nada consta

Rseponsebllldadee TéenICH

En^pro&a: L M RABELO VERDE

Registro: 0005434610

CNPJ: 10.672.133/0001-68

Data Inicia: 07/01/2021

Data Rm: Indefinido

Data Rm da Contrato: 27/11/2021

Tipo de Responsabilidade; RESPONSÁVEL TtCNICO

A eutenUcUMe desls Ceitkiae pode HrvarUicada «m: hitpa.V/cres-maslUs.comZ^ubllcD', comacnavo: I^isSe

Imprme em: 11/DS/2021 Si 20.-31 :U por aCasL Ip: 1B8.212.13<(,lt6



Empresa Fácil MaranHâo

AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS

PROTOCOLO: 210570822

OATA 00 PROTOCOLO: 27/04/2021

NÚMERO OE REGISTRO: 21102215313

ARQUIVAMENTO: 20210570822

EMPRESA: L M RABELO VERDE

___ BsLsnço (https://ww.emprssBfacil,mB.90v.br/8lgfacil/contr8lo-social/download-contralo-
elBtronico/arqutvo/YXNzBW5hZG9fM)AyMTAOMjYxMiExNDdfamFsYW5jb1SNOUUyMTAwNDMxNOc5LnãkZa<Wdownload/2/peswa/17S22/c«^toa)lo/MA£2lO

wvvw.empresa^ii.nia.gov.br/nsts^e-documenlos/?protocolo^MAE2l00431479



L M RABELO VERDE

CNPJ; 10.672.133/0001-68

Balanço Palrínionial encerrado em 31/12/2020

N1RE:2I102215313 DATA; 06/06/2018 JOARECONTABILf

Diário; 2

Classificação

Ativo (S)

Circulante (10)

Disponível (15)

Numerários em caixa (20)

Caixa (25)

^Numerários em caixa

«Disponível

Estaques (280)

Eaioques em trânsito (285)

Estoque Material p/ Obra (295)

«Estoques cm trânsito

«Estoques

«Total - Circulante

Ativo Não Circulante (370)

Imobilizado (435)

Imobilizado (440)

Máquinas c Equipamentos (460)

«Imobilizado

«Imobilizado

«T o t a I • Ativo Não Círculaute

«Total- Ativo

M-^l-OI-OOl

1-1-08-01-002

1-2-03-01-003

Exercício Anterior Exercício Atual

PEDR6lRAS'MA

Proc.lAoWQ^</?n? /
PLS._ ?rQQ~~^
Rub.

55.0GO.OOD

*55.000,000

•55.000,000

*55.000,000

69.354,200

*69J54,20D

*69J54,20D

•99.897,980

O.OOD 35.258,220

'••••*O,0OD *****35.258,220

*****0^0 *****3SJS8,22D

*****0,000 *****35.258,220

•55.000,000 ****135.156,200



[. M RABELO VERDE

CNPJ; 10.672.133/0001-68

BaluDÇO PatrimoninlcRceTrado em 31/12/2020

NIRE; 21102215313 DATA: 06/06/2018 JOARE C0NTAB1LÍD7

Diário: 2 Folha: 2

Passivo (680)

ClrculBDtc (685)

Fornecedores (765)

Pessoa Física e Pessoa Jurídica (770)

Fornecedores (785)

=Pessoa Física e Pessoa Jurídica

«Fornecedores

«Total - Circulante

Passivo Nio Circulante (1125)

Empréstimo e Financiamentos a Pagar (1130)

Aportes (3051)

Aporte Lauricnc maria Rabelo Verde (3527)

«Aportes

«Empréstimo c Financiamentos a Pagar

«Total - Passivo Não Circulante

Patrimônio líquido (1170)

Capita] Social (1175)

Intcgrallzado (2834)

Lauricnc maría Rabelo Verde (3513)

«Integralizado

«Capital Social

Lucros ou Prejuízos Acumulados/ Resultado (1325)

Lucros ou Prejuízos acumulados (1338)

Prejuizos apurados no excrdcio (A0002)

«Lucros ou Prejuízos acumulados

«Lucros ou Prejuízos Acumulados/ Resultado

«Total • Patrimônio liquido

«Total • Passivo

2-1-03-01-003

2-2-014)3-003

2-3-01-0.1-005

2-3-03-01-003

•^EOREiHAS/MA

PrDc.2aOkcoj/20

Rub.

lO.OOO.OOD

M 0.000,OOD

MO.OOO,OOD

MD.OOO,OOD

O.OOC 90.258,75C

■*•0,00 *****90J58.75C

*0,OOC •••**90258,75C

•O.OOC •**••90258,75C

55.000,000

•55.000,OOC

•55.000,000

55.0Ü0,00C

•55.000,000

*55.000,OÜC

0,00D 102,55D

'•••**0,O0C ••••••••102,55D

r*****o,OOC *••••***102,550
•55.000,000 ••***54.897,45C
•55J)0O,00C ••*•135.156,200



L M RABELO VERDE

CNPJi 10.672.133/0001-68

Endereço:AV.ANA
JANSEN,9.PAVMTOO
5 TORRE a SALA

512.PONTADA
AREIA,CEP:65.076-
730,São Luís, MA

Balanço Pairímonisl em

Nire: 21102215313

31/12/2020

Data: 06A16>2018

lOARECONTABILll

PEüRfc.-ÍAS/MA

Diário: 2

IMPORTA O PRESENTE BALANÇO PATRIMONIAL SOMANDO NO
AUVO ENO PASSIVO 135.156,20 (CENTO E TRINTA E CINCO MIL, CENTO E
CINQÜENTA E SEIS REAIS E VINTE CENTAVOS) DE ACORDO COM A
DOCUMENTAÇÃO QUE NOS FOI APRESENTADA.

SSo Lula, 3 i de dczcmbru dc 2020

LAURIENE MARIA RABELO VERDE

Sõcio - Administrador

CPF: 807.535.907-00

RO: 063391612017-3 Oígâo:

EtqicdjçSo:

CAMILA JOARE DE OLIVEIRA LEITE MOURA

CONTADOR

CPF: 025.310.983-30 CRC: 11010

RO: 11010 Ot^: CRC MA

Expedição: 14/05/2010



h M RABELO VERDE(00220) JOARE CON"

CNPJ: 10.672.133/0001-6S NIRE; 21102215313 DaU: 06/06/2018

Endcrcço;AV.ANA JANSEN,9.PAVMTO05 TORRE 11 SALA 512ÍONTA DA AREIA,CEP:65.076-730,Sio Luis, MA

JOARE CONTABnJDADE LTDA

Demonstração do Resultado do Eacicicio de 01/01/2020 atí 31/12^020 DUrio :2 Folha: 4

Descrição

Despesas

Despesas

Despesas com Localização e Funcionamento

Despesas com Localização c Manutenção

—Despesas com Localização c PuncioDamenlo

-Total - Despesas

-Total - Despesas

RESULTADO DO EXERCÍCIO

Classificação
PEORei>^S/MA

Proc.ÜOMCb 11202
FLS.

Rub. Oi

4-3-03-01

DESPESAS + CUS7 102,S5D

PREJUÍZO LlQUIDO DO EXERCÍaO;

•( XXXXX )•



LM RABELO VERDE

CNPJ: 10.672.I33/0001-68

NIRE; 2n 022]S3]3Data: 06/06/2018

JOARl C0NT/«ffDB6iE®SÃÍÃ~
LTDaJ Proc.lA.OH<-Vil/op.

Rub. ^—

End8rBÇ0:AV.ANA JANSEN.S.PAVMTOOS TORRE II SALA 512,PONTA DA AREIA,CEP:65.076-730.Sâo Luís, MA
Diário: 2

IMPORTA A PRESENTE DEMONSTRAÇÃO DE
RESULTADO COM PREJUÍZO DE 102,55 (CENTO E DOIS
Reais E CINQÜENTA E CINCO CENTAVOS) DE ACORDO
COM A DOCUMENTAÇÃO QUE NOS FOI APRESENTADA.

SÃO LUÍS, 31 DE DEZEMBRO DE 2020

LAURIENE MARIA RABELO VERDE

Sócio - Administrador

CPF: 807.535.907-00

CAMILA JOARE DE OLIVEIRA LEITE MOURA

CONTADOR

CPF: 025.310.983-30 CRC: 11010



L M RABKLÜ VERDE J
CNPJ: 10.672.133/0001-68 NIRE; 21102215313 Data: 06/06/2018

EndereçoiAV.ANA JANSEN,9,PAVMTO05 TORRE n SALA 512.PONTA DA AREIA,CEP:65.076-730.S2o Luí
Análise Econômica e Financeira dc 01/01/2020até 31/12/2020

JOARE CONTABILIDADE LTDA

SolvÍDcla Geral

Passivo Cireutanie Passivo nio Circulante (Obrigstões a LP)

Quanto maior, melhor. O investimento total ct^vaiea 168 %
do capital de terceiros.

135.156,20

80.258,75

200.; - - I
150-' --1

Anterior

Liquidez Geral

Ativo Circulanle-t' Ativo Realizável a LP

Passivo Circulante * Passivo NSi>-Circulanie (Obrigações a LP)

^%iasio maior, melhor. A onprcsa possui RS1,24 de ativo Circulante
. ativo realizável a longo prazo pata cada RS 1,00 de divida total.

Liquidez Corrente

Ativo Circulante

Passivo Circulante

Quanta maior, melhor. A empresa possui R5>9,99 de ativo circulante
para cada R$1,00 de dívida dc curto prazo.

Liquidez Seca

ativo Circulante - Estoques

Passivo Circulante

Quanto maior, melhor. A empresa possuí RS-9,99 de ativo circulante
para cada RS 1,00 de divida de curto prazo, sem comprometer os estoques.

99.897,98

80.258,75
.= 1,24

99.897,98

10.000,00
.= 9.99

99.897,98

10.000,00
.= 9,99

-1.000-lH-L-l

Anterior

Anleiior

Antaiior

Liquidez Imediata

Ativo Disponível

Passivo Circulante

30.543,78

10.000,00
. = 3.05

Quanto maior, melhor. A empresa possui RS-3.05 de disp«iibilidaties para cada RSl .00 de divida de curto pra

-200-tí- - •

-400

AftlBiior
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À PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA.

Você está recebendo uma Carta Fiança Digital da Aupol Bank, referência no mercado brasileiro
de garantias.

Aqui você encontra todas as informações sobre a cobertura, Importância afiançada, vigência e
dados das partes envolvidas.

Atuamos em todo o Brasil e na América Latina e permaneceremos à disposição para analisar

suas demandas.

Conte sempre conosco.

AUPOL BANK.

CARTA FIANÇA N» 1482-2021

Documento eletrônico digitalmente assinado por:

ICP
Brasil

AwniiTdo lii^iiôlmenii* por

Simone M. Navarro

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP ns 2.200-2/2001, que Instituiu a
infra-estrutura de chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil por: Signatário (as):

Simone Martines Navarro N® de Série do Certificado: 6FF002316CAD5AF377732629629C1D50

Carta Fiança n® 1482-2021

Controle interno n® LMR148220210528

Data de Emissão: 28/05/2021

A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo em forma eletrônica, podem ser
verificados no website ww/w.aupolbank.com.br digitando o número do controle Interno na aba
>Consu/ta de Fiança
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Carta Fiança 1482«2021
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Controle interno nS LMR148220210528

A autenticidade do presente documento, bem

como o arquivo em forma eletrônica, podem ser

verificados no websíte www.aupoIbank.com.br
digitando o número do controle interno na aba

>Con5ulta de Fiança.

Frontíspício de Carta Fiança

A Aupoi Bank, empresa devidamente escrita no CNPJ: 34.249.744/0001-66, com sede à Alameda
Terra cota, nS 215, conjuntos 518 e 519, Cerâmica, Slo Caetano do Sul/SP, por meio desta CARTA

FIANÇA, garante ao BENEFICIÁRIO as obrigações da AFIANÇADA, nas coberturas, modalidade,
importância afiançada e prazo abaixo descritos:

BENEFiCiÁRiO: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA.
CNPJ: 06.184.253/0001-49.

ENDEREÇO: AVENIDA RIO BRANCO. 111-PEDREIRAS/MA-CEP: 65.725-000.

AFIANÇADA: L M RABELO VERDE.

CNPJ: 09.654,059/0001-78.

ENDEREÇO: AVENIDA ANA JANSEN, 9 -SAO LUIS/MA - CEP: 65.076-730.

Moda idade Limite Máximo de Fiança (LM.F.)

Participação

Descrição da Fiança

(Coberturas, valores e prazos previstos no contrato)

Vigência

Inicio Término

02/06/2021 31/08/2021

importância Afiançada

*N3o se aplica franquia a nenhuma das coberturas contratadas por esta Carta Fiança.

Objeto da Fiança

Esta garantia, de riscos declarados, garante indenização, até o valor fixado na Carta Fiança,

dos prejuízos diretos causados peia Afiançada ao Beneficiário, em razão de inadimplemento
na Participação dos serviços descritos no objeto do Edital de Tomada de Preços N^ 006/2021.

Documento eletrânlco assinado dlgltalmente conforme UP na 2.200.2/2G01 de 24/OB/2001. que
Instituiu 9 lrTfra.e5trutura de Chaves Públicas Brasileira * ICP-Brasll por: (as): Slmone

MartlnesNavarro Ni de Série doCertifludo; 6FF0O23t6CA0SAF377732B:9629ClOS0

Art. IP - Fica Instituída a Infia-Esirutuia de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, para garantir a
autentiddatíe, a Integridade e a validade Jurídica de documentos cm forme eietrúrIca.dasaoUcaçBes
de suporte e das aplIcaçSeshabliiiadas que utIlUcm certificados digitais, bem comoa realizado de

trartsaçdes ̂ ctrúnlcas seguras.

Atiiruida flrgiUfrnfffki£por:

Slmone M. Navarro
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CONDIÇÕES GERAIS

1. DISPOSIÇÕES PREUMINARES

1.1. A aceitação da fiança estará sujeita à análise do risco.

1.2. A Aupol Bank declara responsablIlzar-se pelas obrigações inseridas nesta Carta Fiança,

nos termos dos artigos 818 a 839 da Lei n° 10.405/02, e em consonância com os objetivos
sociais constantes no Contrato Social desta empresa, conforme atos constitutivos

arquivados e registrados junto a Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o ps
3560287008-8.

2. OBJETO

2.1. Esta Carta Fiança garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas no contrato
principal, firmado com o Beneficiário, conforme os termos descritos no objeto da Carta
Fiança.

3. DEFINIÇÕES

I. Afiançada: Devedor das obrigações por ele assumidas no contrato principal.
II. Carta Fiança: Documento assinado pelo Aupol Bank que garante o fiel cumprimento das
obrigações assumidas pela Afiançada no contrato principal, conforme as condições
contratadas.

III. Contrato PrincipahO documento contratual e seus anexos, que especificam as obrigações
e direitos do Beneficiário e da Afiançada.

IV. Condições Gerais: As cláusulas da Carta Fiança de aplicação geral a qualquer modalidade
contratada.

V. Beneficiário: Beneficiário das obrigações assumidas pela Afiançada no contrato principal.
VI. Endosso: Documento emitido pelo Fiador, após aceitação do aditivo firmado entre as

partes e que modificam os termos da Carta Fiança.

VII. Fiador: A sociedade garantidora, nos termos da Carta Fiança, do cumprimento das
obrigações assumidas pela Afiançada no contrato principal.
VIII. Comissão de Fiança: Importância devida pelo Afiançado ao Fiador, para obtenção da
cobertura da Carta Fiança.

IX. Inadimplemento: O ínadimplemento das obrigações cobertas e descritas no objeto da
Carta Fiança.

X. Indenização: O pagamento dos prejuízos resultantes do inadimplemento das obrigações
pela Carta Fiança.

XI. Primeiro Risco Absoiuto: O Fiador responde pelos prejuízos, até o montante máximo de
garantia definido na Carta Fiança.

XII. Proposta: Instrumento formal de pedido de emissão de Carta Fiança, firmada nos termos
da legislação em vigor.
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XIII. Regulação de Inadimplemento: Procedimento pelo qual será constatada ou não pelo
Fiadoo a procedência da reclamação apresentada, bem como apuração dos prejuízos
cobertos pela Carta Fiança.

XiV. Termo Aditivo: Instrumento formal, que introduz modificações no contrato principal,

assinado peias partes.

XV. Valor Máximo Nominal: Valor máximo que o Fiádor se responsabilizará perante o

Beneficiário em função dos prejuízos e multas decorrentes do Inadimplemento do

Afiançado.

4. FORMA DE CONTRATAÇÃO DA CARTA FIANÇA

4.1. Está fiança será contratada a Primeiro Risco Absoluto.

5. ÂMBITO GEOGRÁFICO

5.1. Considera-se como âmbito geográfico das coberturas o local de risco definido no objeto

da Carta Fiança.

6. COBERTURAS

6.1. As Garantias para o(s) BeneficláríQs(s) dos setores público e privado são estabelecidas

segundo as Modalidades e Coberturas Adicionais da Carta Fiança a seguir, todas mais bem
definidas e caracterizadas nas Condições Especiais, quando devidamente contratas:

6.1.1. MODALIDADE PARA GARANTIA DE "OPERAÇÃO FINANCEIRA"
Garantir ao Beneficiário, até o valor fixador na Carta Fiança, de eventuais prejuízos que

possa sofrer em conseqüência de falta de pagamento das parcelas a ele devidas e não pagas
pelo Afiançado, em virtude de contrato celebrado peias partes.

6.1.2. MODAUDADE PARA GARANTIA 00 "CONCORRENTE"

Garantir a Indenização até o valor a garantia fixada na Carta Fiança, se o Afiançado

adjudicatário se recusar a assinar o contrato principal, nas condições proposta e dentro do
prazo estabelecido no edital de licitação.

6.1.3. MODAUDADE PARA GARANTIA DE "CONSTRUÇÃO, DO FORNECEDOR E DO
PRESTADOR DE SERVIÇOS

Garantir a indenização, até o valor da garantia fixado na Carta Fiança, pelo prejuízo

decorrente do inadimplemento das obrigações assumidas pelo Afíançado, em contrato de
construção, fornecimento ou prestação de serviços, fírmado entre ele e o Beneficiário, e

coberto pela Carta Fiança.

6.1.4. MODALIDADE DE FIANÇA PARA GARANTIA DE "RETENÇÃO DE PAGAMENTO"
Garantir a indenização, até o valor da garantia fixado na Carta Fiança, dos prejuízos causados
em razão do inadimplemento das obrigações assumidas pelo avançado, decorrentes da

substituição de retenções de pagamento prevista no contrato principal firmado com o
BeneRciárlo.

6.1.5. MODALIDADE PARA GARANTIA DE "ADIANTAMENTO DE PAGAMENTO"

Garantir a indenização, até o valor da garantia fixado na Carta Fiança, pelos prejuízos

decorrentes do Inadimplemento das obrigações assumidas pelo Afiançado em relação aos
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adiantamentos de pagamentos, concedidos pelo Beneficiário, que não tenham sido
liquidados na forma prevista no contrato principal.
6.1.6. MODAUDADE PARA GARANTIA DE "PERFEITO FUNCIONAMENTO"

Garantir a indenização, até o valor da garantia fixado na Carta Fiança e durante a vigência,

pelos prejuízos decorrentes de disfunção de equipamento fornecido ou executado pelo
Afiançado ou Beneficiário, na forma prevista no contrato principal.
6.1.7. MODAUDADE PARA GARANTIA "JUDICIAL"

Garantir o pagamento, até o valor correspondente aos depósitos em juizo que o Afiançado

necessita realizar no trâmite de procedimentos judiciais.

A cobertura desta Carta Fiança, limitada ao valor da garantia, somente terá efeito depois de

transitada em julgado a decisão ou acordo judicial favorável ao Beneficiário, cujo valor da

condenação ou da quantia acordada não haja sido pago pelo Afiançado. Na hipótese de sub-

rogação, o Fiador assume a responsabilidade pelo Depósito Judicial do valor apurado na

ação judicial discriminada na Carta Fiança.

6.1.8. MODALIDADE PARA GARANTIA "ADUANEIRO"

Garantir ao Beneficiário, até o valor da garantia fixada na Carta Fiança, o cumprimento das

obrigações do Afiançado vinculadas ao Termo de Responsabilidade a que se referente ao

decreto n* 6.759 de 05 de fevereiro de 2009, em conformidade com as instituições

normativas da Secretaria da Receita Federai, sobre o assunto.

6.1.9. MODAUDADE PARA GARANTIA "IMOBILIÁRIO"

Garantir a indenização, até o valor fixado na Carta Fiança, pelos prejuízos decorrentes do

inadimplemento do Afiançado em relação às obrigações assumidas de construção de

edificações ou conjunto de edificações de unidades autônomas alienadas durante a

execução da obra. A cobertura desta Carta Fiança garante o ressarcimento dos prejuízos

causadas pelo acréscimo do custo de construção da obra projetada, seja ele fixo ou
reajustável, no caso de regime de empreitada, ou integral, em se tratando de regime de
administração.

6.1.10. MODAUDADE DE FIANÇA PARA GARANTIA "ADMINISTRATIVO"

Constitui objeto deste fiança prestação de garantia pelo Afiançado para atestar a veracidade

de crédito tributário e para a interpretação de recurso voluntário em processo

administrativo, no âmbito Federal, Estadual e/ou Municipal, na forma da legislação em

vigor.

6.1.11. COBERTURA ADICIONAL DE GARANTIA TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA

Tem por objetivo, baseado no contrato principal, garantir exclusivamente ao Beneficiário

até o valor fixado na Carta Fiança, o reembolso ou o pagamento dos prejuízos que venha a

sofrer em virtude de obrigação trabalhista e previdenciária de responsabilidade do

Afiançado na ocasião de condenação subsidiária, em que proceda ao pagamento da quantia

fixada pelo juízo, por razão de sentença transitada em julgado.

6.1.12. COBERTURA ADICIONAL DE GARANTIA DAS MULTAS

Tem por objetivo a garantia do valor das multas de caráter punitivo relacionadas ao Contrato

Principal.

6.2. Todas as modalidades descritas deverão ser contratadas isoladamente, exceto as

coberturas adicionais que somente poderão ser contratadas em conjunto com uma das

modalidades
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6.3. A somatória das garantias cobertas pela fiança para um mesmo contrato não poderá
uitrapassar as 10094 (cem por cento) do valor da garantia ou valor do contrato principal.

7. ENCARGOS DE TRADUÇÃO

7.1.Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no

exterior ficarão a cargo do Fiador.

8. ISENÇÃO DE RESPONSABiLiDADE

8.1.0 Fiador ficará Isento de responsabilidade em relação e está Carta Fiança na ocorrência
de uma ou mais das seguintes hipóteses:

I. Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Braslleiro;

II. Descumprimento das obrigações da Afiançada decorrente de atos ou fatos de

responsabilidade do Beneficiário;

lil. Alteração das obrigações contratuais garantidas por esta Carta Fiança acordadas entre o
Beneficiário e a Afiançada, sem prévia anuência do Fiador;

IV. Atos ilícitos, dolosos ou com culpa grave equlparáveis ao dolo, praticados pelo

Beneficiário pessoa física, ou pelos respectivos representantes legais; e no caso de

Beneficiário pessoa Jurídica, pelos sócios controlados, seus dirigentes e administradores

legais, pelo Beneficiário e pelos respectivos representantes legais. V. Descumprimento por
parte da Afiançada, a que título for, das obrigações constantes do objeto da Carta Fiança,

tomando Ineficaz a responsabilidade do Fiador para com o Beneficiário, em qualquer

hipótese;

V. O desfazimento, arrependimento ou rescisão de contrato entre as partes e terceiros, que

deu origem à Carta Fiança, é motivo para imediata e automática rescisão da mesma,

tornando-a ineficaz perante as partes e terceiros, independentemente de qualquer

interpelação jurídica ou extrajudicial,

8.2. Excluem-se, expressamente, da responsabilidade do Fiador, todas e quaisquer multas

que tenham caráter punitivo, salvo pela contratação da cobertura adicional de multas e se

expostos no frontispfcio da Carta Fiança.

8.3.Excluem-se expressamente, da responsabilidade do Fiador, todas e quaisquer

obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias de responsabilidade do Afiançado, salvo pela
contratação adicionai de garantia trabalhista previdenciária e se expostos no frontispícío da

Carta Fiança.

9. CONTRATAÇÃO/ACEiTAÇÃO/ViGÊNCIA

9.1. A vigência da cobertura do objeto da Carta Fiança será do prazo estabelecido na Carta

Fiança.

9.2. Expirado a vigência da Carta Fiança, essa perderá sua eficácia, ficando o Fiador

exonerado de quaisquer responsabilidades, por descumprimento das obrigações impostas
a Afiançada.
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9.3. A presente Carta Fiança é concedida de forma proporcional ao prazo de sua vigência,

ou seja, pelo prazo assinalado pro rata temporís, estando devidamente contabilizada.

9.4. Quando efetuadas alterações de prazos previamente estabelecidas ou não no contato

principal, embasadas em termo aditivo, o prazo de vigência da cobertura poderá

acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o respectiva aceite pelo Flador,

por meio da emissão de Endosso.

9.5. A contratação/alteração do contrato da Carta Fiança somente poderá ser feita mediante

proposta assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor/produtor

cadastrado junto do Fiador.

9.6.0 Fiador terá 15 (quinze) dias para manifestar-se sobre a proposta, contados da data de

seu recebimento, seja para a Carta Fiança nova ou renovação, bem como para alterações

que impliquem modificação do risco.

A ausência de manifestação no prazo previsto poderá caracterizar a Recusa da proposta.

9.6. A solicitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez durante

o prazo de (15 dias), onde o Fiador indicará os fundamentos do pedido de novos elementos

para a avaliação do risco.

9.8. No caso de solicitação de documentos complementos para análise do risco, o prazo de

15 (quinze) dias ficará suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a entrega

da documentação requisitada.

9.9.0 Fiador deverá realizar a comunicação formal, no caso de não aceitação da proposta.

9.10. As Cartas de Fiança e os endossos terão início e término de vigência às 24:00 horas das

datas neles indicadas.

9.11. Não havendo o pagamento da comissão da Carta Fiança quando do protocolo da
proposta, o início de vigência da cobertura deverá coincidir com a data de aceitação, ou com

data distinta acordada entre as partes.

9.12. As Cartas de Fiança cujas propostas tenham sido recepcionadas com adiantamento de

valor para pagamento parcial ou total da comissão de fiança, terão início de vigência a partir

da data de recepção da proposta pelo Fiador.

9.13. Eventuais valores de adiantamentos são devidos até a formalização da recusa,

devendo ser restituídos a Afiançada, em até 10 (dez) dias corridos, deduzida a parcela pro

rata temporís correspondente ao período em que tiver prevalecido a cobertura.

9.14. A emissão da Carta Fiança, ou do endosso, será feita em até 15 (quinze) dias, a partir

da data de aceitação da proposta.

10. CONCORRÊNCIA DE GARANTIAS

10.1. No caso de existirem duas ou mais garantias, cobrindo cada uma delas o objeto desta

Carta Fiança, o Fiador responderá, proporcionalmente, com os demais participantes.

11. ALTERAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DOS VALORES CONTRATADOS

11.1. O valor da importância afiançada desta Carta Fiança de ser entendido como valor

máximo nominal por ela garantido.
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11.2. Quando efetuadas alterações de valores previamente estabelecidas ou não no

contrato principal, o valor da garantia poderá acompanhar tais modificações, desde que

solicitado e haja o respectivo aceite peio Flador por meio da emissão de endosso.

12. PAGAMENTO DE COMISSÃO DA CARTA FIANÇA

12.1. O Afiançado é o responsável peio pagamento da comissão da Carta Fiança ao Fiador

por todo o prazo de vigência da cobertura.

12.2. O pagamento da comissão da Carta Fiança deverá ser feito à vista, se outra forma não
foi convencionada na Proposta. Caso a Proposta preveja pagamento da Comissão da Carta
Fiança em parcelas, incidirá sobre as parcelas vincendas a taxa de juros mensal estipulada
nas mesmas, sendo permitido a Afiançada, a qualquer tempo, antecipar o pagamento de
quaisquer das parcelas vincendas, com a conseqüente redução proporcional dos Juros
pactuados.

12.2.1. Em caso de a Proposta prever pagamento da Comissão da Carta Fiança em parcelas,

é vedado ao Fiador cobrar quaisquer taxas e valores adicionais a título de custo
administrativo de fracionamento, ressalvado pela cobrança dos juros, na forma prevista na

Cláusula 12.2.

12.3. Fica entendido e acordado que a Fiança perderá sua vigência e eficácia
automaticamente quando o Afiançado nlo pagar a comissão da Carta Fiança nas datas
convencionadas.

12.4. Se a data limite para o pagamento da comissão da Carta Fiança for à vista ou de
qualquer uma de suas parcelas coincidirem com o dia em que não haja expediente bancário,
o pagamento poderá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente em que houver
expediente bancário.

12.5. O Fiador encaminhará o documento de cobrança diretamente ao Afiançado ou seu
representante indicado, ou ainda, por expressa solicitação de qualquer um destes, o
representante comercial, observada a antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, em
relação à data do respectivo vencimento.

13. ATUALIZAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DECORRENTES DO CONTRATO

13.1.0 índice utilizado para atualização monetária será o IGPM/FGV (índice Geral de Preço-
Mercado da Fundação Getúiio Vargas) ou índice que vier a substituí-io, sendo calculado com
base na variação positiva apurada entre o último índice publicado antes da data de
obrigação de pagamento e aquele publicado imediatamente anterior à data de sua efetiva
liquidação.

13.2. Os valores devidos a título de devolução de comissão das Cartas Fiança sujeitam-se à
atualização monetária pela variação do índice estabelecido no plano, a partir da data em
que se tornarem exigíveis;

13.2.1. No caso de cancelamento do contrato: a partir da data de recebimento da solicitação
de cancelamento ou a data do efetivo cancelamento, se o mesmo ocorrer por iniciativa do

Fiador;

13.2.2. No caso de recebimento indevido de comissão da Carta Fiança: a partir da data de
recebimento da comissão da Carta Fiança;
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13.2.3. No caso de recusa da proposta: a partir da data de formalização da recusa, se
ultrapassado o prazo de 10 (dez) dias;

13.3. Em caso de mora, os valores relativos às obrigações pecuniárias do Afiançado serão

acrescidos de multa de 1% (um por cento) ao mês e de juros moratórios, aiém de muita
penal não compensatória de 10% (dez porcento), contados a partir do primeiro dia posterior
ao término do prazo fixado em contrato.

14. EXPEaATIVA, RECLAMAÇÃO E CARAaERiZAÇÃO DO iNADiMPLEMENTO

14.1. Expectativa: Quando o Beneficiário tomar conhecimento de inadimplência na
execução do Contrato Principal efetuará notificação extrajudicial ao Afiançado indicado

claramente os itens não cumpridos do contrato, concedendo-ihe prazo para regularização
da inadimplência apontada, com cópia concomitante ao Fiador, com o objetivo de
comunicar e registrar a expectativa de inadimplemento, sendo que a inadimplência e a

comunicação deverão ocorrer dentro do prazo de vigência da Carta Fiança.

14.2. Reclamação: Ao resultar infrutífera a notificação ao Afiançado, o Beneficiário deverá

comunicar imediatamente ao Fiador, apresentando documentação que indique claramente

os Itens não cumpridos do contrato, data em que restará oficializada a reclamação do

inadimplemento.

14.3. Caracterização: Se dará quando, ao final do Processo de Regulação do

inadimplemento, o Fiador tiver recebido todos os documentos solicitados e necessários, e

ficar comprovada a Inadimplência do Afiançado em relação às obrigações cobertas pela

Carta Fiança.

15. INDENIZAÇÃO E UQUIDAÇÃO DE INADIMPLEMENTOS

15.1. Caracterizado o inadimplemento, o Fiador cumprirá a obrigação descrita na Carta

Fiança, até o limite de garantia da mesma, segundo uma das formas abaixo:

I. Realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal, acordo com o
Beneficiário, de forma a lhe dar continuidade e o concluir, sob a sua integral

responsabilidade;

II. Indenizando os prejuízos causados pela inadimplência do Afiançado, cobertos pela Carta

Fiança.

15.2. A apresentação do comprovante de pagamento da comissão da Carta Fiança é

condição imprescindível para pagamento de indenizações referente aos prejuízos causados

pelo inadimplemento da Afiançada ao Beneficiário, restando Invalidada essa Carta Fiança,

caso a comissão da Carta Fiança não tenha sido paga pela Afiançada, até a data do(s]
vencimento(s) do(s) tftuio(s),

15.3. Em caso de descumprimento de qualquer obrigação prevista no contrato pela

Aftançada, com expectativa de inadimplemento das obrigações, deverá o Beneficiário

comunicar o Fiador por escrito no prazo máximo de 03(três) dias após a sua ocorrência, sob

pena de perder o direito de recebimento do vaior de Importância Afiançada exposto no

frontispício da Carta Fiança.

15.4.0 Fiador, recebendo a comunicação para honrar as obrigações da Carta Fiança dentro
do prazo previsto, efetuará o pagamento do valor devido ao Beneficiário dentro de 48
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(quarenta e oito) horas seguintes à excussio dos bens da Afíançada, nos termos do artigo
827 da Lei 10.406/2002.

15.5. O pagamento da indenização, ou o início do cumprimento da obrigação, deverá
ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de entrega de todos

os documentos relacionados pelo Fiador como necessários à caracterização e à regulação
do inadímpiemento e após à excussão dos bens da Afiançada, nos termos do artigo 827 da
Lei 10.406/2002.

15.6. No caso de solicitação de documentação e/ou informação complementar, com base

em dúvida fundada e justificável, o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso, sua contagem a

partir do dia útil subsequente àquele em que forem complemente atendidas as exigências.
15.7.0 Fiador poderá exigir atestado ou certidões de autoridades competentes, bem como

o resultado de inquéritos ou processos instaurados em virtude de fato que produziu o

inadímpiemento, sem prejuízo do pagamento da Indenização no prazo devido.
Alternativamente, poderá solicitar cópia da certidão de abertura do inquérito, que
porventura tiver sido instaurado.

15.8. O não pagamento do valor devido, nos termos do inciso ii do item 15.1. destas

condições contratuais, dentro do prazo estabelecido nos itens anteriores, respeitando-se a

faculdade de suspensão da respectiva contagem, quando foro caso, acarretará em:

a] atualização monetária, sendo considerada como a data de obrigação de pagamento, a

data de ocorrência do evento;

b) incidência de Juros moratórios calculados pro rafo temporís, contados a partir do primeiro

dia posterior ao término do prazo fixado.

15.9.0 (ndice utilizado para atualização monetária será o IGPM/FGV (índice Geral de Preço-
Mercado da Fundação Getútio Vargas) ou índice que vier a substituí-lo, sendo calculado com

base na variação positiva apurada entre o último índice publicado antes da data de

obrigação de pagamento e aquele publicado imediatamente anterior à data de sua afetiva

liquidação.

15.10. Os Juros moratórios, contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo

afixado para pagamento da indenização, serão equivalentes à taxa que estiverem vigor para
a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional.

1511. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros de mora será feito

independentemente de qualquer Interpelação judicial ou extrajudicial, de uma só vez,

juntamente com os demais valores do contrato.

16. SUB-ROGAÇÃO

16.1. Logo que concretizado o pagamento da indenização ou iniciado o cumprimento das

obrigações Inadimplldas pelo Afiançado, ao Fiador sub-rogar-se á nos direitos do

Beneficiário contra o Afiançado, ou contra terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa
ao inadímpiemento.

17. EXTINÇÃO DA GARANTIA

17.1. A garantia dada por esta Carta Fiança extinguir-se-á, além das hipóteses previstas na
cláusula 8, Incisos e subitens:
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I. Quando o objeto do contrato principal garantido pela Carta Fiança for definitivamente

realizado mediante termo ou declaração assinada pelo Beneficiário ou devolução da Carta

Fiança;

II. Quando Beneficiário e o Flador assim o acordarem;

III. Com o pagamento da indenização;

IV. Quando do término da vigência previsto na Carta Fiança, salvo se estabelecido em

contrário nas condições especial ou quando prorrogado por meio de endosso, em caso de

alteração do prazo do contrato principal;

V. Quando da ocorrência de alteração das obrigações contratuais garantidas por esta Carta

Fiança, que tenham sido acordadas entre Beneficiário e Afiançado, sem prévia anuência do

Fiador;

VI. Caso o Beneficiário nlo aceite, formal e justificadamente, a Carta Fiança apresentada

peio Afiançado no prazo de até 30 (trinta) dias após sua data de emissão.

18. DA RESCISÃO DO CONTRATO

18.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Fiador ou pelo
Beneficiário, mediante a anuência prévia, expressa e escrita de uma das partes (Beneficiário

ou Fiador, conforme o caso.).

A referida faculdade de rescisão não poderá ser exercida pelo Afiançado, sem a prévia,
expressa e escrita anuência conjunta do Beneficiário e do Fiador.

18.2. No caso de rescisão a pedido do Fiador, este reterá a comissão da Carta Fiança

recebida, proporcionalmente ao prazo de vigência da cobertura, além dos emolumentos.
18.3. No caso de rescisão a pedido do Beneficiário ou pelo Afiançado, neste último caso,
com 3 prévia, expressa e escrita anuência do Beneficiário e do Fiador, o Fiador reterá, no
máximo, além dos emolumentos, a comissão da Carta Fiança recebida, proporcionalmente
ao prazo de vigência da cobertura.

19. PERDA DE DIREITOS

19.1.0 Beneficiário perderá o direito à indenização se agravar intencionalmente o risco.
19.2. O Beneficiário perderá o direito à indenização se não estiver em dia com suas
obrigações contratuais, em especial as financeiras, junto à Afiançada.
19.3. O Beneficiário terá o direito à indenização prejudicada se esta, seu representante ou

seu corretor, fizer declarações inexatas ou omitir circunstância que possam influir na
aceitação da proposta ou no valor da comissão da Carta Fiança, além de estar obrigado o
pagamento da comissão da Carta Fiança vencida.

19.3.1. Se a inexatidão ou a omissão nas declarações a que se refere à cláusula 19.2. acima,

não resultar de má-fé do Beneficiário, o Fiador poderá;

I - Na hipótese de não ocorrência do inadimpiemento:

a) Cancelar a Carta Fiança, retendo, da comissão da Carta Fiança originalmente pactuada, a
parcela proporcional ao tempo decorrido;

b) Permitir a continuidade da Carta Fiança, cobrando a diferença da comissão da Carta
Fiança cabível.

II - Na hipótese de ocorrência de inadimpiemento sem indenização integral:
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a] Cancelar a Carta Fiança, após o pagamento da indenização, retendo, da comissão da Carta

Fiança originalmente pactuada, acrescida da diferença cabível, a parcela calculada
proporcionalmente ao tempo decorrido;

b] Permitir a continuidade de fiança, cobrando a diferença de comissão de fiança cabível ou

deduzindo-a valor a ser indenizado.

III - Na hipótese de ocorrência de ínadimplemento com indenização integral, cancelar a

Carta Fiança, após o pagamento da indenização, deduzindo, do valor a ser indenizado, a
diferença de comissão da Carta Fiança cabível.

19.4. O Beneficiário está obrigado a comunicar ao Fiador, logo que saiba, qualquer fato

suscetível de agravar o risco, sob pena de perda do direito à Indenização, se restar

comprovado que silenciou de má-fé.

19.5. No prazo de 15 (quinze] dias seguintes ao recebimento do aviso de agravação do risco,

o Fiador cancelar o contrato, mediante aviso, por escrito, ao Beneficiário, ou, mediante

acordo entre as partes, restringira cobertura contratada, ou ainda, em caso de continuidade

do contrato, com o risco agravado, cobrar a diferença da comissão da Carta Fiança cambial.
19.6. O cancelamento do contrato, nos termos da cláusula 19.4, acima, só será eficaz 30

(trinta) dias após a notificação, devendo ser restituída a diferença da comissão da Carta
Fiança calculada propositalmente ao período a decorrer.

19.7. Sob pena de perder direito à indenização, o Beneficiário, participará o Ínadimplemento

ao Fiador, tão logo tome conhecimento do fato, e adotará imediatas providências para
minorar suas conseqüências.

19.8. Fica estabelecido que, especificamente para fins Indenizatórios, não estarão cobertos

peia presente Carta Fiança os prejuízos e/ou demais penalidades decorrentes de atos e/ou
fatos que violem normas de anticorrupçâo, perpetrados pelo Afiançado no âmbito do
contrato ora garantido, com envolvimento do Beneficiário, seus Sócios/Acionistas,
representantes, titulares ou funcionários, bem como prejuízos e/ou demais penalidades
decorrentes de relações contratuais estranhas ao objeto da presente Carta Fiança, em
conformidade com a legislação nacional.

20. REINTEGRAÇÃO

20.1. A critério exclusivo do Fiador, o limite máximo da garantia poderá ser reintegrado,
quando a ocorrência de Ínadimplemento, hipótese em que a reintegração estará
condicionada ao pagamento de comissão da Carta Fiança adicional informado pelo Fiador
ao Beneficiário, calculado a partir da data da ocorrência do ínadimplemento até o término
da vigência do contrato.

2L PRESCRIÇÃO

21.1. Os prazos presCTicionais são aqueles previstos na lei.

22. FORO

22.1. As questões judiciais entre o Fiador e Beneficiário serão processadas em foro do
domicílio deste.
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